
 

Página 1 de 47 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ  

Secretaria de Administração e Fazenda  

Setor de Compras e Licitações 

CNPJ 83.028.415/0001-09 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE MONDAÍ, por 

meio da Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria nº 666/2022, realizará 

licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço unitária, sob a forma 

de prestação de serviços, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, 

do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do 

Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2014, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, Lei 

Orgânica Municipal, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO 

A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  

1.1. Até às 14:15 horas, do dia 19 de maio de 2023, no endereço Av. Laju, 420, 

Centro, Mondaí, SC, Caixa Postal 91, CEP 89893-000, para entrega dos Envelopes n° 01, 

com os documentos de habilitação, e nº 02, com a proposta e credenciamento se tiver. 

 

2.  HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 14:30 horas, do dia 19 de maio de 2023, localizado Av. Laju, 420, Centro, 

Mondaí, SC, Caixa Postal 91, CEP 89893-000, terá início a sessão pública, prosseguindo-

se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a 

documentação de habilitação. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços 

deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no 

fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, 

em caracteres destacados, os seguintes dizeres:  
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MUNICÍPIO DE MONDAÍ  

PROCESSO LICITATÓRIO nº 

048/2023 

TOMADA DE PREÇOS nº 004/2023 

ENVELOPE nº 01 – 

DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 

(CNPJ) 

 MUNICÍPIO DE MONDAÍ  

PROCESSO LICITATÓRIO nº 

048/2023 

TOMADA DE PREÇOS nº 004/2023 

ENVELOPE nº 02 – PROPOSTA 

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 

 (CNPJ) 

 

2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar 

seus representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, 

podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, 

atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes 

neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a 

Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois 

envelopes acima mencionados, além das declarações complementares (credenciamento), 

com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos do momento marcado para abertura da 

sessão pública. 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento 

licitatório deverão estar devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 

empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que 

em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 

instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 

manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; 

contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
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de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 

cooperativas; 

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 

licitante. 

4. DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1  Contratação de empresa especializada em Medicina do Trabalho e de Saúde 

Ocupacional e do Trabalhador de modo a elaborar, implantar, desenvolver e realizar o 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7), em conformidade 

com as normas do Ministério Público do Trabalho, ainda a realização de exames de 

audiometria e realização, em consultório particular, de exames médicos clínicos em todos 

os servidores da Prefeitura Municipal de Mondaí (cerca de 450), com a emissão dos 

competentes ASO’s (Admissional, Periódico, Retorno ao Trabalho, Mudança de Função, 

Demissional, Glosa ou Abono), agendamento e acompanhamento de perícias junto ao 

INSS, exercer a função de perito auxiliar nas ações que o Município for parte, e, ainda, 

serviços de assessoramento para implantação da CIPA (eleição e nomeação dos 

representantes) e a realização do treinamento obrigatório, na forma da NR 5. Ainda, lançar 

os eventos S2220 no eSocial, e encaminhar relatório mensal ao RH do Município, com a 

data dos exames periódicos a serem realizados a cada mês. Os exames periódicos deverão 

ser realizados de segunda à sexta-feira, em horário comercial e os agendamentos deverão 

ser feitos entre o RH e a empresa contratada. Ainda, a empresa deverá realizar a avaliação 

dos funcionários e atestados de afastamento com CID e endossar os mesmos, quando 

justificados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

4.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

4.2. A proponente vencedora deverá atender em estabelecimento próprio ou locado 

– situação em que deverá ser apresentado contrato de locação, bem como, estar localizado 

dentro do perímetro urbano do Município de Mondaí/SC, sendo que todas as despesas 

relacionadas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente vencedora, 

despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Mondaí para o exercício de 

2023, na classificação abaixo: 

Entidade: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONDAI 

Órgão: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Unidade: 005 – Departamento de Material d Patrimônio 
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Projeto/Atividade: 2.070 – Gerência de Administração Geral 

Código Reduzido: 32 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, devidamente inscritos no Cadastro de Licitantes 

do Município de Mondaí, com Certificado do Registro Cadastral válido na data da 

abertura presente licitação e os não cadastrados, nos termos dos parágrafos 2° e 9° do art. 

22 da Lei Federal n° 8.666 de 21/06/1993, consolidada, e nas condições previstas neste 

Edital. 

6.2. Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

6.2.2. Declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam 

com suspensão e impedimento de contratar ou licitar com a Administração Pública no 

âmbito do Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, especialmente com o 

Município de Mondaí, bem como, as proponentes que se apresentem na forma de empresas 

em consórcio.1 

6.2.3. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.2.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

6.2.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.2.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

6.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.2.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);   

 
1 Conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (STJ, AgInt no 
REsp 1382362 / PR, rel. Min. Gurgel de Faria, j. 07.03.2017, DJe 31.03.2017; TJSC, Apelação Cível n. 0305840- 
73.2018.8.24.0023, da Capital, rel. Des. Jorge Luiz de Borba, Primeira Câmara de Direito Público, j. 30-04-2019, 
Mandado de Segurança n. 5002493-55.2019.8.24.0000, Rel. Desembargador Pedro Manoel Abreu, j. 26.11.2019, 
1ª Câmara de Direito Público) 
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6.2.9. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017). 

6.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

6.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até 

o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de 

maio de 2014 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Presidente verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

(https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos ). 

 

7.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

7.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7.1.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente para validar documentos. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.4. Habilitação jurídica:  

7.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.4.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

7.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

7.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 



 

Página 7 de 47 
 

7.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.5.7. Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, 

do artigo 27, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso 

XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de 

empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, 

perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de 

função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

7.5.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.5.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.5.10. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.6. Qualificação Econômico-Financeira. 

7.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 
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7.7. Qualificação Técnica: 

7.7.1. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da 

apresentação dos documentos que seguem, no envelope nº 1. 

7.7.2. Relação da “Equipe Técnica” composta por no mínimo 01 (um) profissional 

médico habilitado em Medicina do Trabalho; 

7.7.3. A “Equipe Técnica” deverá pertencer ao quadro permanente do proponente, na 

data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o 

sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho 

e Previdência Social; ou ainda, mediante apresentação de contrato específico de prestação 

de serviços firmado com data anterior a data de abertura da licitação. 

7.7.4. Comprovante de Registro na Entidade Profissional de Classe, através da 

apresentação da Carteira de Identidade Profissional, expedida pelo Conselho Regional de 

Medicina. 

7.7.4.1. – Certidão de RQE – Registro de Qualificação de Especialidade – Médico do 

Trabalho – no Conselho Regional de Medicina – (CRM), do profissional responsável 

técnico pela execução dos serviços.  

7.7.4.2. Atestado(s) de capacidade técnica, que demonstram que a empresa tenha 

desempenhado atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 

7.8. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.9. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.9.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

habilitada, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante estará habilitado para a fase de classificação. 
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8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma 

pátrio, impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante 

legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

8.1.1. A razão social e CNPJ da empresa licitante; 

8.1.2. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 

Projeto Básico/Termo de Referência e demais documentos técnicos anexos; 

8.1.3. Preços unitários e valor global. 

8.1.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

do certame. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário). 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1      A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

Tomada de Preço de forma presencial, na data, horário e local indicados neste Edital, em 

ato público, na presença dos licitantes, a Comissão Permanente de Licitação procederá à 

abertura, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações 

complementares. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 

participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida 

a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 

perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

9.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos 

envelopes acima mencionados e consistem nos seguintes documentos: 

9.1.2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente. 

9.1.2.2. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega 

dos envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.1.2.3. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, 

Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos 

do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.1.2.3.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e 

deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam 
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se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma 

hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 

9.1.2.3.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas 

categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de 

tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade 

da declaração. 

9.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e 

diligências para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela 

ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, 

da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, 

em caso de início de atividade no exercício considerado. 

9.2.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 

abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 

bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola 

os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata 

o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

9.1.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 

sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. 

9.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro 

será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos 

relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas.  

9.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos 

Envelopes nº 01 - Documentos de Habilitação. 

9.3.1   O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 

licitantes presentes ou por seus representantes. 

9.4  Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar 

os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 

voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de 

habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados 

externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em 

poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

9.5              Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem 

ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua 

desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 

9.6             Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os 

Envelopes n° 02 Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma 

sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, 



 

Página 11 de 47 
 

ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase 

recursal. 

9.6.1 Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 

recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes 

ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

9.6.2 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar 

o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.6.3 As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme 

item próprio deste Instrumento Convocatório. 

9.7 Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) 

dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas 

que as inabilitaram ou desclassificaram. 

9.8 Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 

membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

9.9 Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.9.1 Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no 

prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

9.9.2 Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

9.10 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a 

partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por 

igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.11 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 

1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

9.12 A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita 

mediante publicação na imprensa oficial e/ou sitio oficial do Município, salvo se presentes 

os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a 

intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
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10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O critério de julgamento será o menor preço unitário. 

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os 

documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 

entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para 

análise das mesmas. 

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para 

efeito de julgamento da proposta. 

10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  

10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. 

Havendo microempresas e empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte, 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 15(quinze) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 

02(dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. 

Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do 

processo licitatório. 

10.6.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 

(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos 

prazos estabelecidos no subitem anterior. 

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa ou 

empresa de pequeno porte empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que 

compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que 

primeiro poderá reduzir a oferta. 

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova 

classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o 

procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 
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10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços: 

10.9.1. Produzidos no País;  

10.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

10.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

10.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 

convocados. 

10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação 

poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, 

escoimadas das causas de desclassificação. 

10.12. Será desclassificada a proposta que: 

10.12.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

10.12.2. Contiver vício insanável ou ilegalidade; 

10.12.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência ou anexos; 

10.13. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

10.13.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

10.13.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 

forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 

9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.13.3. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 

média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 

desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 

exame da proposta. 
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Nota Explicativa: Súmula 262 do TCU: “O critério definido no 

art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 

conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, 

devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de 

demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

10.13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

10.13.5. Será facultado ao licitante o prazo de 24(vinte e quatro) horas úteis para 

comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do 

artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

10.14. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 

majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

10.15. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 

termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 

sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 

referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

10.16. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.17. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar 

à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

10.18. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes 

para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será 

comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

10.19. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os 

recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para 

homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do 

objeto licitado ao licitante vencedor. 

10.20. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante 

publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público 

em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta 

aos interessados e lavrada em ata. 

10.21. O resultado do certame será divulgado no site do Município de Mondaí 

(www.mondai.sc.gov.br) e Diário Oficial dos Municípios 

(www.diariomunicipal.sc.gov.br). 

http://www.mondai.sc.gov.br/
http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e 

julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada 

aos interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as 

propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 

presentes razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia 

suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser protocolados fisicamente ou por e-mail 

(licitacaomondai@gmail.com), podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro 

meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento 

dos mesmos, no endereço: 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ 

Departamento de Compras e Licitações  

Avenida Laju, 420 – Centro – Mondaí (SC) 

Caixa Postal 91 – CEP 89893-000  

11.5. O recurso será dirigido ao Departamento Jurídico e Autoridade Competente, por 

intermédio do Presidente da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou da forma estabelecida no item 11.4 não 

serão conhecidos. 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato.  

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

12.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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12.3. A vigência do contrato é a partir da sua assinatura até  

12.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado até atingir o prazo máximo de 60 

(sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 

1993, consolidada, mediante a formulação de cláusulas aditivas, no interesse do Município 

de Mondaí. 

12.4.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta aos sítios 

indicados no item 9.5 para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 

de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

12.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-

se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital 

e seus anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

16. DO PAGAMENTO 

17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
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18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 

licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade 

da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima 

discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

18.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

18.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

18.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2014, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

- PAR. 

18.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
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da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2014, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

18.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público.  

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, ao Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos cadastros oficiais 

18.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO 

18.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta 

Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 

dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

18.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

18.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

18.4. A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida ou protocolada no 

endereço abaixo ou através do e-mail licitacaomondai@gmail.com: 

MUNICÍPIO DE MONDAÍ 

Departamento de Compras e Licitações  

Avenida Laju, 420 – Centro – Mondaí (SC) 

Caixa Postal 91 – CEP 89893-000  
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19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

19.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

19.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo 

mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

19.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde 

que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

19.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

19.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 

executadas as obras e serviços de engenharia. 

19.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.11. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus 

anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 

termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
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19.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

19.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

19.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da 

Lei n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

19.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.mondai.sc.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida 

Laju, 420, Centro, Mondaí, SC, nos dias úteis, no horário das 07:45 horas às 17:30 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os documentos de habilitação dos 

licitantes não credenciados, para efeito de cadastramento por esta Administração (art. 22, 

§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

19.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

19.17.1. ANEXO I - Projeto Básico /Termo de Referência 

19.17.2. ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 

19.17.3. ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

19.17.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

19.17.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA 

COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

19.17.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

19.17.7. ANEXO VII - DECLARAÇÃO PARA ME e EPP 

19.17.8. ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E 

SUBMISSÃO 

19.17.9. ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Mondaí – SC, 03 de maio de 2023. 

MARCOS FELIPE DA SILVA 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

 

 

http://www.mondai.sc.gov.br/
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ANEXO I 

Projeto Básico /Termo de Referência 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em Medicina do Trabalho e de Saúde 

Ocupacional e do Trabalhador de modo a elaborar, implantar, desenvolver e realizar o 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7), em conformidade 

com as normas do Ministério Público do Trabalho, ainda a realização de exames de 

audiometria e realização, em consultório particular, de exames médicos clínicos em todos 

os servidores da Prefeitura Municipal de Mondaí (cerca de 450), com a emissão dos 

competentes ASO’s (Admissional, Periódico, Retorno ao Trabalho, Mudança de Função, 

Demissional, Glosa ou Abono), agendamento e acompanhamento de perícias junto ao 

INSS, exercer a função de perito auxiliar nas ações que o Município for parte, e, ainda, 

serviços de assessoramento para implantação da CIPA (eleição e nomeação dos 

representantes) e a realização do treinamento obrigatório, na forma da NR 5. Ainda, lançar 

os eventos S2220 no eSocial, e encaminhar relatório mensal ao RH do Município, com a 

data dos exames periódicos a serem realizados a cada mês. Os exames periódicos deverão 

ser realizados de segunda à sexta-feira, em horário comercial e os agendamentos deverão 

ser feitos entre o RH e a empresa contratada. Ainda, a empresa deverá realizar a avaliação 

dos funcionários e atestados de afastamento com CID e endossar os mesmos, quando 

justificados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

 

Item Qtd. 
Um. 

Med. 
DESCRIÇÃO 

Preço Unitário 

Máximo 

01 08 Mês 

Prestação de Serviços Especializados em Medicina do 

Trabalho e de Saúde Ocupacional, de modo a elaborar, 

implantar, desenvolver e realizar o Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – 

NR 7), em conformidade com as normas do MTE, 

deverá considerar as questões incidentes sobre o 

R$ 7.632,00 
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indivíduo e a coletividade de trabalhadores, 

privilegiando o instrumental clinico epidemiológico, 

tendo caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico 

precoce dos agravos a saúde relacionados ao trabalho, 

inclusive de natureza subclínica, além da constatação 

da existência em casos de doenças profissionais ou 

danos irreversíveis a saúde dos trabalhadores a 

auxiliando na questão de palestras e treinamentos em 

cada secretaria relacionando a medicina e segurança do 

trabalho. Ainda, realização, em consultório particular, 

de exames médicos clínicos em todos os servidores da 

Prefeitura Municipal de Mondaí (cerca de 450), com a 

emissão dos competentes ASO’s (Admissional, 

Periódico, Retorno ao Trabalho, Mudança de Função, 

Demissional, Glosa ou Abono), agendamento e 

acompanhamento de perícias junto ao INSS, exercer a 

função de perito auxiliar nas ações que o Município for 

parte, e, ainda, serviços de assessoramento para 

implantação da CIPA (eleição e nomeação dos 

representantes) e a realização do treinamento 

obrigatório, na forma da NR 5. Ainda, lançar os eventos 

S2220 no eSocial, e encaminhar relatório mensal ao 

RH do Município, com a data dos exames periódicos a 

serem realizados a cada mês. Os exames periódicos 

deverão ser realizados de segunda à sexta-feira, em 

horário comercial e os agendamentos deverão ser feitos 

entre o RH e a empresa contratada. Ainda, a empresa 

deverá realizar a avaliação dos funcionários e atestados 

de afastamento com CID e endossar os mesmos, 

quando justificados. 

02 100 Unid/ano 

Exames de audiometria ocupacional, para todos os 

trabalhadores que exerçam ou exercerão suas 

atividades em ambientes cujos níveis de pressão sonora 

ultrapasse os limites de tolerância estabelecidos nos 

anexos 01 e 02 da Norma Regulamentadora n° 15 do 

MTE. 

R$ 49,30 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviços técnicos especializados. 
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1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo 

Anexo I deste edital. 

1.4. O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e com término 

previsto no dia 31 de dezembro de 2023. 

1.5. O prazo estabelecido no "caput" poderá ser prorrogado até atingir o prazo 

máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 

21 de junho de 1993, consolidada, mediante a formulação de cláusulas aditivas, no interesse 

do Município de Mondaí. 

1.6. Os serviços relativos ao item 01 deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 

dias, a contar da assinatura do Contrato. 

1.7. Os exames relativos ao item 02, deverão ser realizados no prazo de até 48h após 

solicitação. 

1.8. Os serviços deverão ser executados junto às dependências da CONTRATADA, 

por meio de profissionais credenciados e habilitados pertencentes à equipe técnica da 

empresa, com qualificação técnica e capacitação profissional compatível. 

1.9. O horário para a execução dos serviços se dará em horário normal de 

funcionamento da Prefeitura, em todos os dias uteis da semana. 

1.10. Caberá à proponente vencedora, assumir as despesas necessárias ao 

cumprimento da prestação de serviços técnicos e profissionais especializados, inclusive a 

execução de todos os serviços constantes das especificações do Anexo I, podendo para 

tanto promover todos os tramites necessários para atendimentos de todos os servidores 

públicos municipais. 

1.11. O Município definirá juntamente com a contratada a escala de trabalho, 

quantitativos diários, listagem dos funcionários, datas e horários agendados para a 

realização das consultas e exames necessários. 

1.12. A proponente vencedora deverá atender em estabelecimento próprio ou locado 

– situação em que deverá ser apresentado contrato de locação, bem como, estar localizado 

dentro do perímetro urbano do Município de Mondaí/SC, sendo que todas as despesas 

relacionadas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente vencedora, 

despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

1.13. DADOS COMPLEMENTARES SOBRE ALGUNS DOS SERVIÇOS: 

1.14. Sobre o PCMSO – PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL: 

1.15. Preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR n° 

7, o PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de servidores, fornecendo 

os elementos para estudo da correlação entre este adoecimento e as condições e os 

processos de trabalho existentes. Quando detectados indicativos da existência de fatores 

desencadeantes de patologias, deverão ser desenvolvidas estratégias de ação e prevenção 

que garantam a promoção à saúde e integridade dos servidores da CONTRATANTE. 
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1.16. As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços: 

a) Elaboração, planejamento, execução e assistência técnica ao desenvolvimento do 

PCMSO, em observância às prescrições normativas discriminadas na NR-7.  

b) Realização da CAMPANHA DE PREVENÇÃO DE SAÚDE, promovida pela Prefeitura 

e respaldada em Normativo e por Acordo Coletivo de Trabalho. 

 c) Execução dos exames médicos ocupacionais, bem como dos exames complementares, 

previstos nos normativos internos e Acordo Coletivo de Trabalho e quando necessários e 

solicitados pelo Médico, com emissão dos respectivos Atestados de Saúde Ocupacional – 

ASO.  

d) Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos servidores, com base no PPRA, 

com fornecimento de orientações para a implantação de medidas de controle e avaliação de 

sua eficácia após a implantação.  

e) Sugestão de treinamento, cursos e palestras relacionadas à saúde dos servidores.  

f) Elaboração e emissão do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com os normativos 

previstos na NR7, além da elaboração do Quadro III, proposto na NR-7.  

g) Acompanhamento e controle do estado clínico ocupacional dos servidores.  

h) Assistência Técnica em Medicina do Trabalho, nas demandas internas e jurídicas, bem 

como na elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP.  

i) Assessoramento à CIPA na realização dos seus estudos para redução das ocorrências de 

acidentes do trabalho.  

j) Assessoramento na elaboração de campanhas preventivas de caráter educativo com a 

inclusão de temas considerados relevantes e/ou de interesse ocupacional e de melhoria da 

saúde do empregado e programas de vacinação, orientando a seleção dos perfis beneficiados 

e o tipo de vacina a ser aplicada para prevenir moléstias transmissíveis. 

1.9. SOBRE O ASO – ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL: 

1.10. É o atestado que define se o funcionário está apto ou inapto para a realização de 

suas funções dentro da empresa. Para cada exame realizado, o médico emitirá em duas vias 

o ASO. 

1.11.  As ações do ASO contemplam as seguintes ações: 

a) Elaboração de exames médicos nos servidores da Prefeitura Municipal de Mondaí;  

b) A primeira via ficará arquivada na Prefeitura Municipal de Mondaí, à disposição da 

fiscalização do trabalho. A segunda via será obrigatoriamente entregue ao servidor 

mediante recibo na primeira via. Este documento terá as informações completas sobre a 

saúde do servidor deixando o mesmo e a empresa cientes de sua atual condição. 

1.12. SOBRE O CIPA – COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE 

ACIDENTES: 
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1.13 Tem como objetivo observar e relatar condições de riscos nos ambientes de 

trabalho e solicitar medidas para reduzir e até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizá-

los, discutir os acidentes ocorridos e doenças decorrentes do trabalho, solicitar medidas de 

prevenção e orientar os demais servidores quanto à prevenção de acidentes, de modo a 

tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da 

saúde do servidor. 

1.14 As ações quanto a CIPA contemplam os seguintes serviços: 

a) Orientações quanto à realização das eleições e quanto à nomeação dos representantes;  

b) Promoção do treinamento obrigatório para aos membros da CIPA e representantes, 

ministrado por técnicos habilitados, nos termos do item 5.33 da Norma Regulamentadora 

nº 5, antes de sua posse (curso para cipeiros);  

c) Orientação aos membros da CIPA e representantes, quanto à elaboração dos Mapas de 

Risco, de acordo com os normativos previstos na NR-05, contendo as identificações dos 

locais e dimensão do grau de cada risco (grande, médio, pequeno);  

d) Orientação e colaboração com a CIPA na realização da SIPAT - Semana Interna de 

Prevenção de Acidentes de Trabalho, que será promovida anualmente, auxiliando na 

identificação das necessidades relacionadas à saúde e segurança do trabalho. 

 

2. DO VALOR 

2.1. Estimativa de valor total para o item 01 é de R$ 61.056,00 (sessenta e um mil, e 

cinquenta e seis reais), para o item 02 é de R$ 4.930,00 (quatro mil e novecentos e trinta 

reais), resultando um valor total de R$ 65.986,00 (sessenta e cinco mil e novecentos e 

oitenta e seis reais) 

2.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Faz-se necessária a realização da licitação, tendo em vista as normas 

regulamentadoras do MPT e legislação trabalhista existente acerca da necessidade da 

realização de programas inerentes a medicina do trabalho e saúde do trabalhador, visando 

o Município estar adequado as normas legais e ainda, oferecer assistência aos seus 

servidores. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

4.1. Trata-se de serviços técnicos especializados de medicina, a ser contratado 

mediante licitação, na modalidade tomada de preço. 
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4.2. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem aqueles 

relativos a Habilitação Jurídica, Fiscal, Trabalhista, Econômica e Técnica previstas no 

edital.  

5.2.  A proponente vencedora deverá atender em estabelecimento próprio ou locado 

– situação em que deverá ser apresentado contrato de locação, bem como, estar localizado 

dentro do perímetro urbano do Município de Mondaí/SC, sendo que todas as despesas 

relacionadas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente vencedora, 

despesas estas previstas e/ou computadas na proposta. 

5.2.1. A justificativa para a exigência acima é o próprio interesse público, sendo que o 

funcionário não precisará ficar afastado de suas funções para a realização de 

consulta/exame, o que iria onerar de forma demasiada os cofres públicos, sendo 

possível empresas que não são do Município fazerem parceria com consultórios já 

existente no Município ou mesmo locar um espaço no Município. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme previsão do edital; 

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada; 

6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

6.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto; 

6.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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6.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

6.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

6.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Executar o contrato conforme especificações deste Termo de Referência, seus 

anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

necessárias; 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

7.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.6. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 

e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho; 

7.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

7.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou legislação. 
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7.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente. 

7.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

7.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste termo de 

referência. 

7.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

7.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

7.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões 

compatíveis com os compromissos assumidos; 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1       O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 

serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 

na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.1    Durante o prazo de duração do contrato resultante do presente, a CONTRATANTE 

designa para gerir, acompanhar, controlar e avaliar a execução contratual, os quais deverão 
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receber o objeto solicitado, mediante competente atestado, os senhores: a) Sidnei 

Rodrigues, Secretário Municipal de Planejamento, Economia e Gestão;  

11.2       A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de referência. 

11.3       A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4     A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

11.5       O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.6      O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.7        As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

  

12.    DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1     A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo.  

12.1.1    Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

12.1.2    Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

12.1.3    A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios  

https://www.mondai.sc.gov.br/estruturaorganizacional/hotsite/index/codHotsite/1429
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13.    DO PAGAMENTO 

13.1        O pagamento será efetuado pela Contratante sempre até o dia 10 do mês 

subsequente a prestação dos serviços relativos ao item 01, o pagamento relativo ao item 02 

será de acordo com o número de exames realizados, mediante apresentação de relatório dos 

exames, com indicação dos funcionários, em ambos o caso mediante apresentação de Nota 

Fiscal com aceite da fiscalização. 

13.1.1. O CONTRATADO que não possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa 

Econômica Federal poderá receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito 

em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas 

bancárias derivadas da operação. 

13.1.2. A conta corrente indicada pelo CONTRATADO deverá, obrigatoriamente, estar 

relacionada ao CNPJ da matriz ou da filial do licitante vencedor. 

13.2      A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço. 

13.3      A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.3.1   Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 

de 2018. 

13.4       O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

13.4.2      a data da emissão;  

13.4.3      os dados do contrato e do órgão contratante;  

13.4.4      o período de prestação dos serviços;  

13.4.5      o valor a pagar; e  

13.4.6      eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.5     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

13.6     Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

13.6.1       não produziu os resultados acordados; 
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13.6.2    deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

13.6.3    deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

13.7     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.8     Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

13.9      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

13.10   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

13.11    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto.   

13.12    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

13.13     No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante 

comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.13.1    Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações 

por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento 

das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato. 

13.13.2    O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a 

aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais 

verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação 

aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 
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14. REAJUSTE 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

14.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice IPCA. 

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

15.1.5. cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

15.2.2. Multa de:  

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença;  

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

15.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

15.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
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15.3. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3 e 19.2.4 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

15.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2014, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

- PAR. 

15.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2014, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público. 

15.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.9.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

15.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 
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15.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos cadastros oficiais 

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

16.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário. 

16.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

17.1. As despesas para atender o presente projeto estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Mondaí para o exercício de 

2023, na classificação abaixo: 

Entidade: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONDAI 

Órgão: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Unidade: 005 – Departamento de Material d Patrimônio 

Projeto/Atividade: 2.070 – Gerência de Administração Geral 

Código Reduzido: 32 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

 

Município de Mondaí, 03 de maio de 2023. 

 

 

MARCOS FELIPE DA SILVA 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO nº ..../2023 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E 

SEUS ANEXOS, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

MONDAÍ E A EMPRESA  .............................. 

 

O MUNICÍPIO DE MONDAÍ, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa à 

Av. Laju, 420, centro, nesta cidade de Mondaí, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF 

sob o n.º 83.028.415/0001-09, neste ato representado pelo seu titular Sr. .................., Secretário 

de Administração e Fazenda, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° ......................, a 

seguir denominado CONTRATANTE, e ..............................................., pessoa jurídica de 

direito privado, sita à ................................,................, cidade ................................., 

Estado...................................., inscrita no CNPJMF sob o n° ........................................, neste ato 

representada por seu sócio/administrador/procurador, Sr(a) .............., inscrito no CPF/MF sob 

o nº. ................, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente 

Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993, consolidada, e legislação pertinente, assim 

como pelas condições do Edital de Tomada de Preços nº 004/2023, e pelas cláusulas a seguir 

expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em Medicina do Trabalho e de Saúde 

Ocupacional e do Trabalhador de modo a elaborar, implantar, desenvolver e realizar o 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO – NR 7), em conformidade 

com as normas do Ministério Público do Trabalho, ainda a realização de exames de 

audiometria e realização, em consultório particular, de exames médicos clínicos em todos 

os servidores da Prefeitura Municipal de Mondaí (cerca de 450), com a emissão dos 

competentes ASO’s (Admissional, Periódico, Retorno ao Trabalho, Mudança de Função, 

Demissional, Glosa ou Abono), agendamento e acompanhamento de perícias junto ao 

INSS, exercer a função de perito auxiliar nas ações que o Município for parte, e, ainda, 

serviços de assessoramento para implantação da CIPA (eleição e nomeação dos 

representantes) e a realização do treinamento obrigatório, na forma da NR 5. Ainda, lançar 

os eventos S2220 no eSocial, e encaminhar relatório mensal ao RH do Município, com a 
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data dos exames periódicos a serem realizados a cada mês. Os exames periódicos deverão 

ser realizados de segunda à sexta-feira, em horário comercial e os agendamentos deverão 

ser feitos entre o RH e a empresa contratada. Ainda, a empresa deverá realizar a avaliação 

dos funcionários e atestados de afastamento com CID e endossar os mesmos, quando 

justificados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de 

Preços e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Instrumento 

Convocatório, com início na data de .........../......../........ e encerramento em 31/12/2023. 

2.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado até atingir o prazo máximo de 60 

(sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 

1993, consolidada, mediante a formulação de cláusulas aditivas, no interesse do Município 

de Mondaí. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

3.2. TABELA COM O ITEM. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de 

licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na 

classificação abaixo: 

Entidade: 01 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MONDAI 

Órgão: 04 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

Unidade: 005 – Departamento de Material d Patrimônio 

Projeto/Atividade: 2.070 – Gerência de Administração Geral 

Código Reduzido: 32 

Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 
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Fonte de Recursos: 1.500.0000.0000 – Recursos Ordinários 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência/Projeto Básico. 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

7.1  O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 

pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, 

anexo do Edital. 

8.    CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA 

8.1    As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência/Projeto Básico, anexo do Edital. 

9.    CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1    Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA  – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS 

ALTERAÇÕES 

         10.1   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 10.2 preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

10.3  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA. 

  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência/Projeto Básico, anexo do Edital.  
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de 

Referência/Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 

Termo de Referência/Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório; 

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 

relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que 

efetivamente participarem da execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral 

e escrito da contratante. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial dos Municípios, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Comarca de Mondaí. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 

(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contratantes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.... 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

 

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a)..............................................................................., 

portador (a) da Cédula de Identidade sob nº ................................., e CPF sob nº 

....................................., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade acima, 

instaurado pelo Município de Mondaí. 

 

Na qualidade de representante legal da empresa 

.............................................................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre 

outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de recurso. 

 

 

 

_____________, ___ de __________ de 2023. 

 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome: 

CPF n°: 
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ANEXO IV 

                                  MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

 

Declaramos para os devidos fins, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob 

a modalidade acima, instaurada pelo Município de Mondaí, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

_____________, ___ de __________ de 2023. 

 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura do representante legal 

Nome: 

CPF n°: 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

AO MUNICÍPIO MONDAÍ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

A Empresa______________________, estabelecida a _____________________, inscrita no 

CNPJ sob n°__________________, por intermédio de seu representante legal/proprietário, 

Senhor (a) _____________________, portador (a) do RG n°___________ e CPF 

n°___________, no uso de suas atribuições legais DECLARA, para fins do disposto no inciso 

V do artigo 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

______________, ____ de ________ de 2023. 

 

_____________________________________________________________________ 

Representante Legal do Licitante no Âmbito da Licitação, com Identificação Completa 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

AO MUNICÍPIO MONDAÍ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

A empresa (ou pessoa jurídica) .................., inscrita no CNPJ-MF sob n.º ................, através de 

seu Diretor ou Responsável Legal Sr. (a) ...................... declara, especialmente para participação 

na Tomada de Preços nº 004/2023, que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante 

que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Comissão desta Licitação, 

Coordenadores ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, em 

primeiro grau, ou por adoção.  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  

______________, ____ de ________ de 2023. 

 

_____________________________________________________________________ 

Representante Legal do Licitante no Âmbito da Licitação, com Identificação Completa 
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ANEXO VII 

MODELO DE ME e EPP 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

AO MUNICÍPIO MONDAÍ 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

A empresa ..................................................., estabelecida na Rua ............................, nº ...., 

devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00, DECLARA sob penas da Lei, que 

se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º 

da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele artigo, pelo qual 

pretende fazer uso do direito no certame acima indicado. 

 

 

______________, ____ de ________ de 2023. 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

Representante Legal do Licitante no Âmbito da Licitação, com Identificação Completa 

 

 

 

 

Atenção: Na apresentação desta declaração a mesma deverá vir acompanhada de cópia da 

Certidão Simplificada da Junta Comercial de seu Estado de Jurisdição que certifica este 

enquadramento.  

 



 

Página 46 de 47 
 

 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E SUBMISSÃO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2023 

Processo Administrativo n° 048/2023 

 

 

A empresa ................................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

............................................, através do seu representante legal, abaixo identificado, 

DECLARA para os devidos fins, ter pleno conhecimento das disposições contidas no Edital 

modalidade Tomada de Preços nº 004/2023, com seus anexos, de suas condições, bem como de 

pleno conhecimento, submissão e conformidade com as condições do edital da licitação acima 

mencionada e de que possui conhecimento de todas as condições e execução dos serviços e 

dos elementos técnicos anexos ao edital para cumprimento do contrato. 

 

 

 

______________, ____ de ________ de 2023. 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

Representante Legal do Licitante no Âmbito da Licitação, com Identificação Completa 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como 

representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] 

(doravante denominado [LICITANTE]), para fins do disposto do Edital de Tomada de Preços 

nº 004/2023, Processo Administrativo n° 048/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 

fato da Tomada de Preços nº 004/2023, Processo Administrativo n° 048/2023, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços nº 004/2023, 

Processo Administrativo n° 048/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Tomada de Preços nº 004/2023, Processo 

Administrativo n° 048/2023, quanto a participar ou não da referida licitação;  

 

d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

Tomada de Preços nº 004/2023, Processo Administrativo n° 048/2023, antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante/servidor do Município 

de Mondaí/SC antes da abertura oficial das propostas; e  

 

f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.  

 

______________, ____ de ________ de 2023. 

 

_____________________________________________________________________ 

Representante Legal do Licitante no Âmbito da Licitação, com Identificação Completa 


